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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADOS : FÁBIO FRASATO CAIRES - SP124809
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AGRAVADO : BRUNO GONCALVES MATEUS
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão atacada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, 
do Código de Processo Civil. O conteúdo normativo do referido dispositivo 
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.
2. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC, 
requerida nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática, 
por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 
interno em votação unânime.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do 
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 27 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão atacada, haja vista o disposto no art. 1.021, § 1º, 
do Código de Processo Civil. O conteúdo normativo do referido dispositivo 
legal já estava cristalizado no entendimento jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça na redação da Súmula nº 182/STJ.
2. É incabível a aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC, 
requerida nas contrarrazões, pois a referida penalidade não é automática, 
por não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do agravo 
interno em votação unânime.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser incabível a majoração dos honorários recursais no julgamento do 
agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.
4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. contra a decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo devido à aplicação do art. 932, III, do 

Código de Processo Civil (e-STJ fls. 340/341). 

Nas presentes razões (e-STJ fls. 345/348), a agravante sustenta, em 

síntese, que
 
 
"(...)
O superior Tribunal fixou entendimento de que basta o envio da 

notificação ao endereço contratual, dispensado a efetiva entrega, portanto, 
válida a notificação realizada pelo Agravado, visto que, a mora é ex re, e não 
se pode onerar ainda mais o Credor beneficiando a mora do devedor.

Portanto a decisão recorrida está em dissonância com o atual 
entendimento deste Superior Tribunal, devendo o presente Agravo ser 
julgado procedente para acolher a notificação juntada para fins de 
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comprovação da mora.
Além disso, destaca-se que o recorrente não tenta o reexame de 

provas, posto que demonstrou a ocorrência de violação ao 2º, §2º do Decreto 
Lei 911/96 e divergência de entendimentos na interpretação do tema pelo 
Tribunal de justiça de São Paulo, ou seja, o dissídio jurisprudencial sobre o 
tema 'notificação com retorno ausente para fins de comprovação da mora' 
ocorrido entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, preenchendo os 
requisitos de admissibilidade do Recurso Especial" (e-STJ fls. 346/347).

 
Devidamente intimada, a parte contrária ofereceu impugnação (e-STJ fls. 

353/367) pleiteando a aplicação de multa por caráter protelatório e a majoração dos 

honorários.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta conhecimento. 

A decisão agravada não conheceu do agravo em virtude da aplicação do art. 

932, III, do Código de Processo Civil, pois a agravante não impugnou os fundamentos 

da decisão agravada, a saber: impossibilidade de alegação de divergência com decisão 

monocrática. 

No presente recurso, contudo, a agravante deixou de rebater a referida 

fundamentação.

Nesse cenário, incide o disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo 

Civil.

Imperioso mencionar, ainda, que o óbice previsto no dispositivo legal em 

epígrafe já estava contido na Súmula nº 182/STJ, conforme se observa do seguinte 

precedente:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INEPTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA À DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
(...)
2. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada atrai a incidência da Súmula 182 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
408.643/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, 
julgado em 6/11/2014, DJe 14/11/2014).
 
Quanto ao pedido formulado na impugnação (e-STJ fls. 353/367), por não 

se verificar, neste momento, o caráter protelatório do recurso, torna-se desnecessária 

a aplicação da reprimenda por litigância de má-fé.

Registra-se, por fim, que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais no 

julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração oferecidos pela parte que 

teve seu recurso integralmente não conhecido ou não provido.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
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PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. MATERIAL CIRÚRGICO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. OFF LABEL. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. NÃO AUTOMÁTICA. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da colegialidade, 
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão 
colegiado mediante a interposição de agravo interno.
2. No caso, rever o entendimento do julgado para concluir que o material 
necessário à cirurgia é off label esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a 
aplicação da multa por litigância de má-fé não é automática, visto não se 
tratar de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais 
no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração 
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não 
conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.223.781/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 3/5/2023, 
DJe de 8/5/2023 - grifou- se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO 
EXTEMPORÂNEA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. NÃO REFUTAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 182 DO STJ. FATO NOVO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA.
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO INTERNO. 
MESMO GRAU DE JURISDIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
CONHECIDO.
1. A impugnação dos fundamentos da decisão que inadmite o processamento
de recurso especial deve dar-se em agravo, sob pena de preclusão 
consumativa, razão pela qual não é cabível a impugnação efetiva, específica 
e fundamentada somente nas razões de agravo interno.
2. Não se conhece de agravo interno que não impugna os fundamentos de 
decisão que não conheceu de agravo em recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 182 do STJ.
3. É incabível inovação recursal em agravo interno, com base em alegação de
fato novo.
4. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e 
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte 
na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios.
5. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão 
pela qual é indevida a majoração de honorários advocatícios do art. 
85, § 11, do CPC.
6. Agravo interno não conhecido" (AgInt no AREsp 2.320.590/RJ, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 
4/9/2023, DJe de 6/9/2023 - grifou-se).

 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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